
3124  Diário da República, 1.ª série — N.º 102 — 28 de maio de 2013 

c) Apreciar a viabilidade técnico-económica de projetos 
de aproveitamento de recursos petrolíferos;

d) Proceder à atribuição, transmissão e extinção de di-
reitos relativos à prospeção, pesquisa, desenvolvimento e 
exploração de petróleo;

e) Acompanhar a execução das licenças de avaliação 
prévia e dos contratos de prospeção, pesquisa, desenvol-
vimento e exploração de petróleo;

f) Acompanhar a negociação com as empresas e propor 
as Minutas de Contrato tendo em vista a assinatura de 
contratos de contratos de atribuição de direitos do domínio 
público;

g) Acompanhar a execução e fiscalizar as atividades 
decorrentes dos contratos e o cumprimento das disposições 
legais e regulamentares em vigor aplicáveis ao setor dos 
recursos petrolíferos;

h) Apreciar e aprovar programas de trabalho e projetos 
técnicos específicos no âmbito da execução dos contratos;

i) Promover junto das empresas do setor o conheci-
mento do potencial petrolífero das bacias sedimentares 
portuguesas;

j) Organizar e integrar todos os dados e informação 
técnica resultantes das atividades de prospeção, pesquisa, 
desenvolvimento e exploração de petróleo, em articulação 
com a DSPE, de modo a permitir disponibilizar informação 
técnica atualizada a empresas do setor e instituições.

Artigo 8.°
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
Direção Geral de Energia e Geologia é fixado em 8.

Artigo 9.°
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.°s 535/2007 e 566/2007, 
ambas de 30 de abril.

Artigo 10.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do 
mês seguinte ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 18 de maio de 2013. — O Ministro da 
Economia e do Emprego, Álvaro Santos Pereira, em 16 
de maio de 2013. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 195/2013
de 28 de maio

A Portaria n.º 42/2012, de 10 de fevereiro, que esta-
beleceu as condições de aplicação da medida de apoio à 
contratualização do seguro vitícola de colheitas, previsto 
no Regulamento (CE) n.º 1234/2007 do Conselho, prevê 
uma data limite para as empresas de seguros remeterem ao 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P., 
(IFAP, I.P.), a informação completa relativa aos contratos 
de seguro.

As necessidades operacionais da gestão administrativa 
do regime de apoio aconselham que o prazo do envio, 
pelas seguradoras, da informação relativa aos contratos de 
seguro, possa ser prorrogado pelo IFAP, I.P., em articula-
ção com o Instituto da Vinha e do Vinho, I.P., (IVV, I.P.), 
sempre que as circunstâncias concretas o justifiquem, de-
vendo a prorrogação do prazo ser publicitada nos sítios do 
IFAP, I.P., e do IVV, I.P., na Internet.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º do De-
creto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, e no uso das com-
petências delegadas através do Despacho n.º 4704/2013, 
de 4 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 42/2012, de 10 de fevereiro

O artigo 7.º da Portaria n.º 42/2012, de 10 de fevereiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 7.º 
[...]

1- [...]
2 -  [...]
3 - O prazo previsto no n.º 2 pode ser prorrogado 

pelo IFAP, I.P., sempre que as circunstâncias concretas 
o justifiquem, sendo a prorrogação do prazo publicitada 
nos sítios do IFAP, I.P., e do IVV, I.P., na Internet.

4 - [Anterior n.º 3]»

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e aplica-se aos contratos de seguro ce-
lebrados a partir do ano de 2013.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 20 de maio de 2013. 

 Portaria n.º 196/2013
de 28 de maio

O Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de março, estabeleceu 
o regime aplicável a todos os contratos de compra e venda 
de leite cru de vaca proveniente de qualquer Estado-Mem-
bro da União Europeia celebrados entre produtores, inter-
mediários e transformadores. 

Nos termos do citado diploma a redução a escrito da-
queles contratos é obrigatória, sendo ainda definidos os 
seus elementos essenciais e as disposições associadas ao 
acompanhamento, à monitorização, à fiscalização e ao 
regime sancionatório aplicável. 

Os contratos de compra e venda de leite cru de vaca 
sendo negociáveis, não deixam de estar sujeitos a deter-
minados requisitos, podendo as partes optar, igualmente, 
por um contrato-tipo previamente aprovado.

O Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de março, remete 
para portaria do membro do Governo responsável pela 
área da agricultura a regulação dos termos e condições 
dos elementos obrigatórios do contrato de compra e 
venda de leite cru de vaca e a aprovação do contra-
to-tipo.
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Neste sentido, importa estabelecer os termos e condições 
dos elementos do contrato e aprovar o contrato-tipo de 
compra e venda de leite.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º e do 
n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de 
março, e no uso das competências delegadas através do 
Despacho n.º 4704/2013, de 4 de abril, o seguinte:

Artigo 1.º 
Âmbito

O presente diploma estabelece os termos e as condi-
ções dos elementos obrigatórios dos contratos de compra 
e venda de leite cru de vaca, adiante designado leite, e 
aprova o respetivo contrato-tipo, nos termos do Decre-
to-Lei n.º 42/2013, de 22 de março.

Artigo 2.º 
Autonomia das partes

Sem prejuízo da autonomia da vontade das partes, o 
contrato de compra e venda de leite deve respeitar o dis-
posto nos artigos seguintes.

Artigo 3.º 
Preço

1 – O contrato pode indicar um preço fixo ou um preço 
variável, ou a conjugação de ambos.

2 – Caso se opte por um preço variável, o contrato 
deve indicar a combinação de fatores através dos quais 
se calcula o preço, podendo incluir indicadores que 
reflitam as alterações das condições de mercado, o vo-
lume entregue e a qualidade ou composição do leite 
cru entregue.

3 – O contrato pode, igualmente, prever a combinação de 
um preço fixo, para um determinado volume de leite, e um 
preço variável, para o volume remanescente relativamente 
ao volume total contratualizado.

4 – Caso a indicação do preço seja feita através da com-
binação de fatores nos termos do n.º 2, os indicadores que 
reflitam as alterações das condições de mercado relevantes 
para efeitos do método de cálculo devem ser comunicados 
à organização interprofissional do sector, para efeitos de 
publicitação.

Artigo 4.º
Prazos de pagamento

Os prazos de pagamento do contrato de compra e venda 
de leite obedecem, quando aplicável, ao disposto no De-
creto-Lei n.º 118/2010, de 25 de outubro, com a redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 2/2013, de 9 de 
janeiro.

Artigo 5.º
Duração do contrato

1 – O contrato celebrado entre o produtor e o primeiro 
comprador deve ter uma duração mínima de seis meses.

2 - A duração do contrato pode ser inferior ao disposto 
no número anterior, caso o produtor recuse, por escrito, 
aquele prazo.

3 - O disposto nos números anteriores é aplicável às 
propostas contratuais apresentadas nos termos do artigo 5.º 
do Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de março.

4 – Caso a duração do contrato seja indeterminada, 
aquele deve estabelecer as respetivas condições de de-
núncia.

Artigo 6.º 
Contrato-tipo

É aprovado, em anexo à presente portaria, dela fazendo 
parte integrante, o contrato-tipo de compra e venda de 
leite, de utilização facultativa, previsto no artigo 4.º do 
Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de março.

Artigo 7.º
Regiões Autónomas

A presente portaria aplica-se às Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira.

Artigo 8.º 
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de junho 
de 2013.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 20 de maio de 2013.

ANEXO

Contrato-tipo de compra e venda de leite cru de vaca

Entre:

...................................................... [Nome do transfor-
mador/ recetor de leite cru de vaca], adiante designado 
comprador, com o NIF n.º ..............., agindo em nome 
próprio ou em representação de ................................, com 
o NIPC n.º ..................., e com sede social na ................
...................... [Rua/Avenida/Travessa] n.º ........., Código 
Postal ..........-....., .................. [País].

E,

....................................................... [Nome do fornecedor 
de leite cru de vaca], adiante designado vendedor, com o 
NIF n.º ............... agindo em nome próprio ou em represen-
tação de ................................, com o NIPC n.º ..................., 
e com sede social na ...................................... [Morada] 
n.º........., Código Postal ..........-....., .................. [País].

É celebrado o presente contrato de compra e venda de 
leite cru de vaca ao abrigo do disposto nos artigos 2.º e 4.º 
do Decreto-Lei n.º 42/2013, de 22 de março, regendo-se 
pelas seguintes cláusulas:

Cláusula primeira 
Objeto

1 - O vendedor compromete-se a entregar ao comprador, 
e este a adquirir, a quantidade de ................. [referir quan-
tidade expressa em litros ou quilogramas] de leite cru de 
vaca, comercializável nos termos da legislação aplicável 
e nas condições estabelecidas no presente contrato.
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2 – As partes aceitam uma variação da quantidade esta-
belecida no número anterior de ...... % [a identificar pelas 
partes] durante o período de ....... [identificar o período, 
total ou parcial] de vigência do contrato.

Cláusula segunda 
Local e condições de entrega

A quantidade contratada é disponibilizada pelo vendedor 
ao comprador em ..................... [identificar local da reco-
lha ou da entrega], com a periodicidade .......... [identificar 
a periodicidade].

Cláusula terceira 
Preço

1 - O preço total a pagar pelo comprador respei-
tante ao volume abrangido pelo presente contrato, é 
de ....../ O método de cálculo do preço a pagar pelo com-
prador é o seguinte ........ [riscar o que não interessa e para 
preço variável identificar fatores e método, eventualmente 
em anexo]

2 - O preço referido no número anterior corresponde 
ao valor aplicável ao local definido na cláusula segunda, 
com custos de transporte para o local de destino a cargo do 
comprador/vendedor [riscar o que não interessa], acres-
cido do IVA, à taxa em vigor.

Cláusula quarta 
Pagamento

O pagamento é efetuado no prazo de ............. [periodi-
cidade a definir pelas partes, respeitando o Decreto-Lei 
n.º 118/2010], a contar de ......... [a definir pelas partes], 
no respeito do Decreto-Lei n.º 118/2010, de 25 de outubro 
[quando aplicável].

Cláusula quinta 
Qualidade e rastreabilidade

1 - O leite fornecido nos termos do presente contrato 
deve cumprir as normas de comercialização aplicáveis 
no que respeita a condições de higiene, sanidade e 
rastreabilidade, devendo o comprador recusar todo o 
produto que não respeite essas condições, sem que o 
vendedor tenha direito a qualquer compensação ou 
pagamento.

2 - Sem prejuízo das condições definidas no Regula-
mento (CE) n.º 853/2004, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 29 de abril, e demais legislação aplicável, 
os parâmetros a ter em conta para efeitos de aferição da 
qualidade do leite fornecido constam do anexo ao presente 
contrato. [utilizar quando as partes pretendam ter parâ-
metros contratuais]

Cláusula sexta
Laboratório de referência

A verificação das características do leite fornecido no 
que respeita a critérios de comercialização é efetuada 
com base em análises realizadas pela .............................. 
[ALIP - Associação para o Laboratório Interprofissional 
do Sector do Leite e Lacticínios OU por laboratório a 
designar por comum acordo].

Cláusula sétima 
Duração

O presente contrato tem a duração de ............ meses 
[mínimo 6 meses], contado do início da sua vigência, sendo 
renovável por períodos iguais, se não for denunciado por 
escrito com a antecedência mínima de ............ [prazo a 
acordar pelas partes] dias sobre o termo do seu período 
inicial de vigência ou de qualquer uma das suas renovações.

Cláusula oitava 
Incumprimento

O incumprimento do prazo de pagamento previsto na 
Cláusula Quarta do presente contrato dá lugar ao paga-
mento de juros de mora e indemnização nos termos da le-
gislação aplicável, [sem prejuízo das sanções compulsórias 
e cláusulas penais estipuladas no presente contrato].1

Cláusula nona 
Força maior

1 - Nenhum dos contratantes incorrerá em responsabili-
dade se, por caso de força maior, não for possível o cum-
primento das obrigações assumidas no presente contrato, 
entendendo-se como casos de força maior as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade 
da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 
data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2 - Podem constituir força maior, designadamente, tre-
mores de terra, inundações, incêndios, epizootia que afete 
parte do efetivo pecuário, condições climatéricas adversas 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 
terrorismo.

3 - A parte que invocar casos de força maior comunica 
e justifica tais situações à outra parte, e informa o prazo 
previsível para restabelecer a situação.

Cláusula décima 
Cláusula compromissória

Qualquer divergência entre as partes contratantes quanto 
à interpretação ou aplicação do presente contrato, bem 
como os litígios emergentes do presente contrato são sub-
metidos a arbitragem, no Centro de Arbitragem de .......... 
[a indicar pelos contratantes] entidade autorizada pelo 
Ministro da Justiça, nos termos do Decreto-Lei n.º 425/86, 
de 27 dezembro.

1 A utilizar caso as partes entendam estipular sanções compulsórias 
e cláusulas penais adicionais, podendo fazê-lo num outro número a 
inserir nesta Cláusula. 

 Portaria n.º 197/2013
de 28 de maio

A Lei n.º 62/2012, de 10 de dezembro, criou a bolsa 
nacional de terras para utilização agrícola, florestal ou 
silvopastoril, designada bolsa de terras.

Com a referida Lei, o XIX Governo Constitucional 
deu cumprimento ao seu Programa, facilitando o acesso à 
terra, em particular pelos mais jovens, com total e absoluto 
respeito pelo direito de propriedade privada, favorecendo 
assim o aumento da produção nacional nos sectores agrí-
cola, florestal e silvopastoril.




